
ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

 

 

POLÍCIA MILITAR 
 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

 
 

 
QUINTA-FEIRA - RECIFE, 23 DE FEVEREIRO DE 2017 

 

A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 039, de 23 FEV 2017) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
I – Serviços Diários 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

   
1.0.0.    COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS– CPP 

 

1.1.0.    Extrato de Deliberações da Sessão Extraordinária 
 

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 14 de Fevereiro de 2017 às 

09:00 horas, no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ADALBERTO FREITAS 

FERREIRA, Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, 

para deliberar e julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  

 

I. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104582-2/EMG – MILENA BEZERRA NASCIMENTO. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de 

saúde estava afastada, legalmente, das atividades profissionais, e não foi cientificada pelo seu 

Chefe Imediato, vindo a perder o prazo da convocação. 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Acostou documentos comprovando o alegado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando os documentos e os argumentos 

apresentados, entende que a requerente foi prejudicada por uma falha da administração, que 

tinha o dever de cientificar os graduados afastados legalmente das atividades provissionais, 

sobre a data da inspeção de saúde. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito. 

 

 

II. REQUERENTES. 

2º SGT QPMG 104873-2/14º BPM – PAULO JACKSON VICENTE 

FERREIRA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de 

saúde estava afastado, legalmente, das atividades profissionais, chegou a ser cientificado pelo 

seu Chefe Imediato, porém em virtude do acidente automobilistico que sofrera, ficou 

impossiblitado de se deslocar para fazer a inspeção de saúde. 

Acostou documentos comprovando o alegado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 
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A Comissão de Promoção de Praças, analisando o atestado medico apresentado e a 

informação do Comandante da OME do requerente, entende que o mesmo não deu causa, mas 

ficou impossibilitado por um fato alheio a sua vontade. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito. 

 

 

III. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 23529-6/AG – EVÂNIO HERMINIO ELIAS. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de 

saúde estava afastado, legalmente, das atividades profissionais, em gozo de Licença Especial, e 

não foi cientificado pelo seu Chefe Imediato, vindo a perder o prazo da convocação. 

Acostou documentos comprovando o alegado. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando os documentos e os argumentos 

apresentados, entende que o requerente foi prejudicado por uma falha da administração, que 

tinha o dever de cientificar os graduados afastados legalmente das atividades provissionais, 

sobre a data da inspeção de saúde. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito. 

  

 

IV. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103053-1/2ª EMG – THIAGO HENRIQUE DA SILVA 

SANTOS. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de 

saúde estava impossibilitado, sem contudo apresentar a motivação que o impediu de comparecer 

ao local da inspeção de saúde. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

Em razão do requerente não ter apresentado fatos que justifiquem a falta a inspeção 

de saúde, e em respeito aos demais graduados que tiveram zelo e atenção, cumprindo com as 

obrigações exigidas, delibera este Colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do pleito. 

   

 

Ex-positis: 
Em virtude de não ter apresentado a motivação para fundamentar o pedido, e 

alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos 

decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

V. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103316-6/DEIP– CARLA ALESSANDRA OLIVEIRA DE 

ANDRADE. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de 

saúde estava  de Licença Especial, sem contudo apresentar documento com a publicação, que 

comprovasse o alegado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 
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Em razão da requerente não ter apresentado fatos que justifiquem a falta a inspeção 

de saúde, e em respeito aos demais graduados que tiveram zelo e atenção, cumprindo com as 

obrigações exigidas, delibera este Colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do pleito. 

   

Ex-positis: 
Em virtude de não ter apresentado documento com a publicação para comprovar as 

alegações, e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por 

unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

VI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 28758-0/17º BPM –INOCÊNCIO BEZERRA DA SILVA 

FILHO. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de 

saúde estava impossibilitado de comparecer ao evento, sem contudo apresentar motivação para 

a falta a inspeção de saúde. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

Em razão do requerente não ter apresentado fatos que justifiquem a falta a inspeção 

de saúde, e em respeito aos demais graduados que tiveram zelo e atenção, cumprindo com as 

obrigações exigidas, delibera este Colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do pleito. 

   

 

Ex-positis: 
Em virtude de não ter apresentado motivação para a falta ao evento, e alicerçado no 

artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO. 

 

 

VII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104729-9 / DASDH – MIRNA CLAÚDIA PEREIRA DE LIMA. 
 

Objeto. 
Autorização para fazer a inspeção de saúde, nos termos do artigo 17, inciso IV da 

Lei Complementar nº 134/08. 
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Dos Fatos: 
A postulante requer o suso objeto, arguindo que durante o período da convocação e 

da inspeção de saúde, estava muito atarefada com as planilhas da Operação Carnaval 2017, 

acumulando as funções da Secretaria, P1 e P3, além de cuidar da documentação dos graduados 

que estão concorrendo às promoções a qual seria apresentada no dia seguinte, razão pela qual 

passou despercebida a data da inspeção. 

É a segunda vez que requer. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

Em razão da requerente não ter apresentado fatos que justifiquem a falta, haja vista 

que a perca da data para inspeção de saúde decorreu de falha da mesma, e em respeito aos demais 

graduados que tiveram zelo e atenção, cumprindo com as obrigações exigidas, delibera este 

Colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do pleito. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

art. 17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento. 

 

VIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104726-4/CMH – MAURÍCIO SIMÕES DA SILVA FILHO. 

 

Objeto. 
Autorização para fazer a inspeção de saúde, nos termos do artigo 17, inciso IV da 

Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O postulante requer o suso objeto, arguindo que durante o período da convocação e 

da inspeção de saúde, estava impossibilitado de cvomparecer ao local, por razões de ordem 

particular. 

É a primeira vez que requer. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

Em razão do requerente não ter apresentado fatos que justifiquem a falta, e em respeito aos 

demais graduados que tiveram zelo e atenção, cumprindo com as obrigações exigidas, delibera 

este Colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do pleito. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

art. 17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento. 

 

IX. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 940069-9 /3ª CIPM - JOSÉ ERNANDES ALVES BEZERRA. 

 

Objeto: 
Inclusão em Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA), nos termos do art. 21, inc. 

XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O BG nº 27, de 07FEV17, publicou o total de 13(treze) vagas para 2º Sgt PM, as 

quais devem ser ocupadas imediatamente, consoante Art. 7º da nova lei complementar nº 

320/2015. Todavia, constou nas restrições da Lista de Acesso, publicada no retro Boletim Geral, 

por haver, no ano de 2012, durante campanha eleitoral na cidade de Itambé – PE, sido autuado 

em flagrante, portando duas armas de fogo, sem o devido registro, estando na ocasião dando 

apoio aos militantes de um partido político.  

Acostou cópia de documentos. 

É a segunda vez que requer. 

Vejamos excerto da denuncia. 

 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, ....vem DENUNCIAR: 

 

JOSÉ ERNANDES ALVES BEZERRA, ... e. 

CLEYTON RODRIGUES FERNANDES BARBOSA,  

 

pela prática dos fatos delituosos a seguir descritos: 

 

No dia 06OUT2012, por volta das 11h, na rua Vereador Joaquim de Andrade, bairro 

da Salgadeira, nesta cidade, foi constatado por policiais militares que o primeiro denunciado 

JOSÉ ERNANDES ALVES BEZERRA, portava duas armas de fogo, sendo um revólver calibre 

38, marca Rossi, nº .....enquanto o segundo denunciado CLEYTON RODRIGUES FERNANDES 

BARBOSA, portava uma arma de fogo tipo pistola, calibre 380, marca Taurus..... 

Segundo consta ainda das peças informativas inclusas, os denunciados são policiais 

militares, o primeiro do Estado de Pernambuco e o segundo do Estado da Paraíba, e no dia 

acima referido, estavam a serviço de um partido político local, dando apoio à sua militância. 

Informados, policiais militares que estavam de serviço nesta cidade foram até o local e, ao 

procederem uma revista nos denunciados, terminaram por encontrar as armas de fogo acima 

referidas, sendo que nenhuma delas tem registro no órgão competente.  
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... 

Diante do exposto e estando JOSÉ ERNANDES ALVES BEZERRA e CLEYTON 

RODRIGUES FERNANDES BARBOSA incurso nas penas do art. 14da Lei 10826/03, cada um 

por sua conduta, requer o Ministério Público seja a presente DENÚNCIA recebida e autuada... 

Promotor de Justiça. 

   

Nada mais acrescentou. 

 

Da fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar 

em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado 

por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros 

integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

Esta ocorrência já foi objeto de análise por parte desta Comissão de Promoção, 

tendo julgado e indeferido o pedido. 

A possibilidade de reavaliação do mesmo caso, encontra-se prevista no art. 44 do 

Decreto nº 3.681/10, e exige que o militar apresente fatos novos. 

Após efetuar busca nos arquivos da CPP, não foi encontrado julgamento favorável 

ao mesmo, continua nas restrições do Quadro de Acesso, alusivo as promoções de 06MAR2017. 

 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna 

pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

X. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 920285-4 / 1ª CIPM – GUSTAVO FERREIRA DOS SANTOS. 

 

Objeto: 
Inclusão em Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA), nos termos do art. 21, inc. 

XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
Atualmente ocupa a 6ª posição no pecúlio geral dos 2º Sgt PM, foi publicado no BG 

nº 27, de 07FEV2017, o total de 08 (oito) vagas de Antiguidade para 1º Sgt PM, a qual deve ser 

ocupada imediatamente, consoante Art. 7º da nova lei complementar nº 320/2015. Ocorre que 

deixou de figurar no QAA em razão de se encontrar condenado por haver desacatado um 

Delegado da PC e rasgado os depoimentos prestados na Delegacia. Apelou e o processo está no 

TJPE. Arguiu que o Ten IVO, condenado no mesmo processo, foi promovido em 2009.  

Acostou cópia de documentos. 

 

É a primeira vez que requer. 
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Da fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar 

em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado 

por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros 

integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

Compulsando os autos, verifica-se que se trata de grave crime contra a 

administração pública, além de ser uma conduta não condizente com a de um policial militar.  

De mais a mais, pesa a condenação proferida, recentemente, em juizo, fato que não 

tinha ocorridoaté antes da promoção do Oficial. 

 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna 

pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

XI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 24520-8 / BPGd – MARCÉLIO BEZERRA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Inclusão em Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA), nos termos do art. 21, inc. 

IV, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
Postula o suso objeto em razão de ser mais antigo que então 2º SGT PM Maria 

Nazaré Silvino da Silva, porém deixou de figurar em QAA por se encontrar submetido a 

Conselho de Disciplina, acusado de ter efetuado disparo de arma de fogo contra terceiro. Já 

houve parecer pela homologação de 25 dias de prisão. Contudo não houve publicação em DOE. 

Consta certidão da Corregedoria com CD em tramitação. Ainda acostou certidão do TJPE com 

erro no nome. Em consulta ao site do TJPE consta processo crime em seu nome.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo;  

 

Compulsando os autos, verifica-se que ainda não houve a homologação do resultado 

do Conselho de Disciplina, e a consequente publicação em Diário Oficial, razão pela qual, este 

Colegiado delibera por aguardar a finalização do Processo Disciplinar, em observânci ao 

dispositivo legal acima. 
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Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna 

pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

XII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 104210-6 / DGP-8 – LEANDRO SILVA CARDOSO. 

 

Objeto. 
Ingresso em Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA), nos termos do art. 21, inc. 

XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

Dos Fatos: 
O BG nº 27, de 07FEV2017, publicou o total de 13 (treze) vagas de Antiguidade 

para 2º Sgt PM, a qual deve ser ocupada imediatamente, consoante Art. 7º da nova lei 

complementar nº 320/2015.  

Ocorre que poderá não figurar no QAA em razão de se encontrar denunciado nos 

autos da ação penal 0180165-74.2012.8.17.0001, em tramitação na Auditoria da Justiça Militar 

Estadual, por haver sido acusado de pegar propina para liberar a moto de um traficante. Foi 

submetido a Processo de Licenciamento (PL), onde ficou provado que não houve a participação 

do requerente, foi punido com 10 dias de prisão por ter deixado de informar a ocorrência, razão 

pela qual busca guarida no artigo suso elencado. 

Acostou cópia de documentos. 

 

Eis a decisão do Processo de Licenciamento  

 

PORTARIA GAB/SDS Nº 1644, de 28/04/2014 PL Nº 10.109.1021.00003/2012.5.4 

ORIGEM: Corregedoria Geral da SDS. Licenciandos: Sd PM Mat. 107.591-8 - EDMILSON 

ARAÚJO DE LUCENA. Sd PM Mat. 108.022-9 - AILTON LUÍS DE BRITO. Sd PM Mat. 

111.326-7 - TIAGO FELISMINO DA SILVA. Sd PM Mat. 104.210-6 - LEANDRO SILVA 

CARDOSO. Sd PM Mat. 109960-4 - MAVIAEL DIONISIO DA SILVA. FATOS APURADOS: 

Por terem sido acusados oficialmente de participarem de esquema criminoso, no dia 23/08/2012, 

em ocorrência policial quando de serviço na Equipe Malhas da Lei, na localidade de Cabo de 

Santo Agostinho-PE, após a denúncia de tortura, pela vítima, C.D.S.A, e operação policial que 

culminou com a prisão do nacional, O.V.A, considerando que os autos apontam para 

participação dos policiais no recebimento de dinheiro para a liberação de uma motocicleta, 

apreendida em data pretérita. ENTENDIMENTO CORREICIONAL: homologação do 

Relatório do Encarregado, às fl s. 738/751, no Parecer Técnico às fl s. 765/768 e no Despacho 

Homologatório nº 041/2014-CG/SDS, de 1ºABR14, à fl s. 769/770. O Secretário de Defesa 

Social, no uso de suas atribuições, atendendo proposta do Corregedor Geral, considerando o que 

preconiza o Art. 10, I, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (Código Disciplinar dos Militares 

do Estado de Pernambuco). RESOLVE: I – Licenciar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do 

serviço ativo da PMPE, os Policiais Militares: Sd PM Mat. 107.591-8 - EDMILSON ARAÚJO 

DE LUCENA, Sd PM Mat. 108.022-9 - AILTON LUÍS DE BRITO e Sd PM Mat. 111.326-7 - 

TIAGO FELISMINO DA SILVA, nos termos do art. 27, I, II,III, IV, XII,XIII e XVII, da Lei nº 

6.783/74 c/c o art. 4º, § 3º e 4º, do Decreto Estadual nº 22.114/00, e em observância ao Art. 30, 

§1º, inciso I, da Lei nº 11.817/00, conforme o teor do Processo de Licenciamento “Ex-Offício” 

a Bem da Disciplina instaurado por meio da Portaria Cor.Ger/SDS nº 411/2012, de 05SET2012. 

II. Aplica a pena disciplinar de 10 (dez) dias de PRISÃO aos Aconselhados: Sd PM Mat. 

104.210-6 -   LEANDRO   SILVA    CARDOSO   e   Sd   PM   Mat. 109960-4 - MAVIAEL  
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DIONISIO DA SILVA, por não terem comunicado aos seus superiores hierárquicos a 

ocorrência que envolveram os fatos narrados na Portaria Exordial quando de serviço 

reservado no dia 23/08/2012, ajustando assim, suas condutas ao artigo 77, considerando as 

circunstâncias atenuante do art. 24, incisos I, II, III e IV agravantes do art. 25, incisos II, IV e 

VI; e ainda o ajustamento das condutas dos Militares aos arts. 129 e 139 da Lei nº 11.817/2000 

(CDME), os quais deverão ser considerados, por força do art. 34, IV, como circunstâncias 

agravantes, todos do mesmo diploma legal. III. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral para 

as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 28ABR2014. ALESSANDRO CARVALHO 

LIBERATO DE MATTOS. Secretário de Defesa Social. 

 

É o que de proeminente há para se ressaltar. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

Consta do Relatório do Processo de Licenciamento nº 10.109.1021.00003/2012.5.4, 

onde o seu Encarregado, o Capitão PM Saulo Sitônio, detalhou as condutas praticadas pelos 

envolvidos na ocorrência, de forma que trouxe a tona, com clareza, o envolvimento dos PM 

integrantes da Operação Malhas da Lei, no recebimento da propina, e em contrapartida, o 

requerente e seu companheiro de serviço, MAVIAEL DIONISIO DA SILVA foram notificados 

e punidos por deixarem de informar a ocorrência ao escalão superior, todavia não incorreram na 

conduta criminosa. Por estas razões é eles não foram punidos com a exclusão a bem da 

disciplina.  

Entrementes, o motivo de se encontrar com impedimento para ingresso em Quadro 

de Acesso, é o fato da denúncia crime em seu desfavor, incorrendo no artigo 21, inciso XII, e 

não só o Processo Disciplinar que respondia.  

Destarte, este Colegiado mantem a deliberação anterior, até que o processo crime 

seja extinto, por razões já expostas. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

 

XIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 950298-0/ 1ª CIOE – JOSIMÁRIO SANTANA DE PAIVA. 
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Objeto. 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, inc. XII, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
Postula o suso objeto em razão de que poderá deixar de figurar em QAA por se 

encontrar denunciado em ação penal, processo nº 0054468-72.2014.8.17.0001, acusado de ter 

extraviado uma arma de fogo. 

Acostou documentos. 

É a primeira vez  que requer. 

 

Eis excerto da denuncia. 

 

… 

O Ministério Público, … oferecer DENÚNCIA contra JOSIMÁRIO SANTANA DE 

PAIVA, … pelos fatos a seguir narrados: 

 

No mês de junhoi de 2013, naciedade de Paudalho, o denunciado supramencionado 

contribuiu culposamente para que outrem subtraísse ou desviasse o revólver calibre 38 de 

numeração KE 444622, o qual era responsável. 

… 

Não foi possível identificar o respónsável direto pela troca das armas. No entanto, o 

denunciado era o responsável pela guarda do armamento, visto que o mesmo assinou o recibo 

das armas quando da retirada da Reserva de Material Bélico, sem registro de retorno. Por sua 

conduta omissiva, na falha do dver de cautela, um, terceiro subtraiu a arma que lhe foi entregue. 

… 

Ante o exposto, encontra-se o 2º Sgt PM JOSIMÁRIO SANTANA DE PAIVA 

incurso nas penas do art. 303, §4º, do Código Penal Militar (Decreto -lei nº 1.001/69), razão 

pela qual oferece a presente denúncia para que recebida... 

Recife, 21 de julho de 2014. 

 

Promotora de Justiça. 

 

Da fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por 

voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros 

integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

Compulsando os autos, verificamos que se trata de um crime culposo, onde está 

configurado que não houve intenção do militar para que o resultado ocorresse. O postulante 

foi envolvido num processo de recebimento e devolução de armas, e por falta de controle, um 

terceiro se apoderou do armamento. 

De mais a mais, se trata de um excelente graduado, possuidor de boa conduta 

profissional, não sendo de justiça que seja penalizado por algo que não praticou. Ademais não 

se deve falar em ofensa ao pundonor policial militar. 
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Pelas razões retro alegadas, delibera este Colegiado pela PROCEDÊNCIA do 

pedido. 

 

 

 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna 

pelo DEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

XIV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 26172-6/ 7º BPM – JOSÉ LENILTON NÓBREGA DE 

ANDRADE. 

 

Objeto. 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, inc. VII, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

 

 

Dos Fatos: 
Postula o suso objeto aduzindo em síntese que cessou o gozo da Licença para 

Tratatar de Interesse Particular (LTIP), consoante publicação contida no BI/7º BPM nº 22, de 1º 

FEV2017. 

Acostou cópia do BI com a seguinte publicação: 

 

O 2º SGT PM 26172-6/7º BPM – JOSÉ LENILTON NÓBREGA DE ANDRADE, 

apresentou-se antecipadamente na 1ª Seção desta OME, no dia 01/02/2017, por não ser mais do 

seu interesse em continuar o gozo da Licença para Tratar de Interesse Particular, o qual havia 

sido concedido através do Boletim Geral, nº 062, de 06/04/2015. 

 

Requer ainda que seja recolocado em sua antiguidade original. 

 

É a primeira vez  que postula. 

 

Da fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso VII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

VII - esteja em gozo de licença para tratamento de interesse particular (LTIP);  

 

Inicialmente foi procedida consulta a Diretoria de Gestão de Pessoas da 

Corporação, com a finalidade de obter informações para subsidiar a deliberação deste 

Colegiado.  

Assim, a DGP enviou relatório constando que o postulante teve a 1ª (primeira) LTIP 

concedida a contar de 1º/05/2013, consoante publicou o BG nº 69, de 15/04/2013, e a 2ª 

(segunda) LTIP a contar de 1º/05/2015, conforme publicou o BG nº 062, de 02/04/2015, tendo  
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se apresentado no 7º BPM, no dia 1º/02/2017, segundo consta no BI acima transcrito. Portanto 

ficou afastado por 3 anos e 09 meses desta Instituição. 

Consultando os arquivos desta secretaria, consta a informação de que o requerente 

foi promovovido à graduação atual, em 1º/07/2008, segundo tornou público o BG nº 142, de 

04/08/2008. 

Vejamos o que reza a alínea “b”, do §3º, do artigo 122, da Lei 6.783/74 ( Estatuto 

dos Policiais Militares de Pernambuco). 

 

§3º. - Não é computável para efeito algum, o tempo: 
a) ...; 

b) passado em licença para tratar de interesse particular; 
c) ….; 

d) ...; 

e) ...; 

  

Destarte, considerando que o autor foi promovido a graduação atual em 1º/07/2008 

e que iniciou o gozo da LTIP a contar de 1º/05/2013, permanecendo nesta condição até 

1º/02/2017, podemos concluir que o militar estadual postulante possui 4 (quatro) anos e 10 

(dez) meses na graduação de Segundo Sargento PM, haja vista que o tempo em que esteve de 

licença não é computável. 

 

Agora, eis o que dispõe o artigo 15, da Lei 6.783/74 ( Estatuto dos Policiais 

Militares de Pernambuco): 

 

Art. 15 - A precedência entre policiais-militares da ativa, do mesmo 

grau hierárquico, é assegurada pela antigüidade no posto ou na 

graduação, salvo nos casos de precedência funcional estabelecida em 

lei ou regulamento. 

§ 1º - A antigüidade em cada posto ou graduação é contada a partir da 

data da assinatura do ato da respectiva promoção, nomeação, declaração 

ou inclusão, salvo quando estiver taxativamente fixada outra data. 

 

O texto acima é claro quando fala da precedência entre os militares estaduais de 

uma mesma graduação, a qual é assegurada pela antiguidade que cada um possui na 

graduação, e esta é a contar do tempo que o militar estadual foi promovido na referida 

graduação. 

Bem, analisando os dois dispositivos legais acima, fica claro que o militar estadual 

tem sua antiguidade na graduação a contar da data da promoção, e esta contagem é suspensa 

quando ele inicia o gozo da LTIP, e só retorna a contagem após cessar a licença, e como a 

antiguidade na graduação depende do tempo computado desde a promoção, menos o tempo da 

LTIP, restou evidente que, ao retornar para as atividades, o demandante perdeu sua 

antiguidade para os Segundos Sargentos promovidos em 11/06/2009, 11/06/2010 e  11/06/2011, 

consoante publicações contidas nos BG nº 102, de 05/06/2009, BG nº 108, de 10/06/2010 e 

DOE nº 112, de 11/06/2011, os quais possuem mais de 05 (cinco) anos na graduação de 

Segundo Sargento PM. 

Isto posto, resta esclarecer, para fins de antiguidade, que o requerente, ao retornar 

da LTIP, passa a ocupar, no pecúlio dos Segundos Sargentos da QPMG, desta Corporação, a 

200ª posição, ficando classificado entre os Segundos Sargentos PM Mat. 31703-9/Luciano 

Rodrigues da Silva e Mat. 32131-1/Márcio Leite Macedo.     
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Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigo 21, inciso VII, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna 

pelo DEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

XV.  REQUERENTE. 

CB QPMG 29814-0/ 5º BPM – RIVELINO SANTOS DA SILVA. 
 

Objeto. 
Promoção a graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, inc. 

XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
Postula o suso objeto em razão de ter concluído com aproveitamento o CFS/2016, 

realizado no intervalo de 25 de Maio a 13 de Junho de 2016, consoante certidão emitida pelo 

Capitão PM Márcio Mendes Monteiro, mas não foi promovido atéo o momento em virtude de 

se encontrar denunciado em três ações penais, todas em serviço pela antiga CIOSAC.  

Não está afastado das funções, nem tampouco responde a CD.  

 

Acostou documentos. 

 

É a primeira vez  que requer. 

 

Eis excerto das denúncias. 

 

… 

O Ministério Público, … oferecer DENÚNCIA contra RIVELINO SANTOS DA 

SILVA, … pelos fatos a seguir narrados: 

 

No dia 05 de março de 1999, durante o dia e em horário preciso ainda não 

especificado nos autos, ...em manifesto dolo homicida e agindo em concurso, mediante 

utilização de armas de fogo, efetuaram vários disparos contra a vítima MARCÍLIO 

GONÇALVES TORRES,... 

 

As condutas delituosas dos denunciados, todos policiais militares, foram as de, 

agindo em concurso e mediante utilização de armas de fogo, terem praticado homicídio contra 

Marcílio Gonçalves Torres, tendo sido por motivo fútil decorrente de irritação momentânea 

neles surgidas e por terem mensurado a suposta necessidade de efetivação de disparos 

unicamente em razão da fuga da vítima, bem como ainda de forma que não houve nenhuma 

possibilidade de defesa ou reação eficaz ante a ação repentina ocorrida, tudo se seguindo de 

consequente ocultação do cadáver, esetando tipificadas no que dispõe os artifgos 121, §2º, II, e 

IV, do Código Penal e artigo 211 do Código Penal, tudo c/c o artigo 29, caput, e art. 69, caput, 

também do Código Penal, restando absolutamente configuradas a autoria e a amaterialidade na 

forma já explicita. 

… 

Cabrobó, 12 de novembro de 2004. 

 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

/// 
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O Ministério Público, … oferecer DENÚNCIA contra RIVELINO SANTOS DA 

SILVA, … pelos fatos a seguir narrados: 

 

Consta da peça informativa em anexo, que no dia 29 de Agosto de 2002, por volta 

das 19h, na zona rural deste Município, os ora denunciados, em comunhão de desígnio, 

utilizando-se de armas de fogo, dispararam inúmeras vezes contra as vítimas Cícero Luiz de 

Lima e Vanderi N. Manoel de Sá, causando-lhes ofensas gravíssimas à integridade física de 

ambos. 

… 

Posto isto, o Órgão Ministerial denuncia de ... RIVELINO SANTOS DA 

SILVA, ...como incurso nas penas do artigo 129,  §2º, inciso IV, todos do Código Penal. 

Belém do São Francisco, 15 de Dezembro de 2003. 

 

Promotor de Justiça. 

 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

/// 

   

O Ministério Público, … oferecer DENÚNCIA contra RIVELINO SANTOS DA 

SILVA, … pelos fatos a seguir narrados: 

 

No dia 02 de Setembro de 2000, pelas 17h, os denunciados em cobncurso de pessoas, 

nas medidas de suas culpabilidades, espancaram, …. Consta dos autos que o delito foi motivado 

para obter informações da vítima sobre o paradeiro de seus irmãos Tico e Mauro Quixabeira e 

outros marginais da região, os quais estavam sendo procurados pelo CIOSAC em cumprimento 

a Mandado de Prisão do Juiz desta Comarca. 

… 

A materialidade  do fato delirtuoso está provada conforme laudo de lesão corporal 

de fls. 05, bem como as autorias recaem sobre denunciados, nas medidas de suas culpabilidades, 

as quais serão apuradas no decorrer de instrução criminal. 

Agindo dessa forma os denunciados  RIVELINO SANTOS DA SILVA,... 

infringiram osm arts. 1º, inciso I, letra a) e os §4º, inciso II, todos da Lei 9.455/97, nas medidas 

de suas culpabilidades, em combinata com o art.29 do CPB enquanto os denunciados …. 

Mirandiba, 20 de setembro de 2001. 

 

Promotor de Justiça. 

 

Da fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por 

voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros 

integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

Compulsando os autos, verificamos que todas as condutas perpetradas pelo 

requerente, nos fatos narrados nas denúncias, demonstram a prática contumaz da violência 

durante o serviço, sem nenhuma proporcionalidade em relação a ação das vítimas.  
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Trata-se de policial militar que precisa melhorar sua conduta profissional para que 

tenha exemplo a ser seguido por seus pares e subordinados, na busca de se bem servir a 

sociedade. 

Assim, por ora delibera este Colegiado pela negação do pedido. 

 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna 

pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

XVI. REQUERENTE. 

CB QPMG 29828-0/ 1ª CIPM – CLARINDO GOMES DA CRUZ. 
 

Objeto. 
Promoção a graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, inc. 

XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos. 
O requerente postula o suso objeto, argüindo em síntese que realizou o CFS/2016, 

porém não foi promovido ao término do curso, haja vista se encontrar denunciado numa ação 

penal, acusado de ter praticado homicídio. 

Acostou certidões do TJPE, onde constam as Ações Penais nº 206-21.1997.817.1020 

(encontra-se aguardando marcação de júri) e 135-19.1997.8.17.1020 (encontra-se com parecer 

de litispendência ofertado pelo MPPE), e Nada Consta da Corregedoria Geral da SDS. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

Eis excerto da denuncia do Ministério Público.  

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO..., DENUNCIAR 

a pessoa de CLARINDO GOMES DA CRUZ..., pelos fatos que passa a narrar: No dia 18 de 

janeiro de 1997, por volta das 21hs, no Sitio Malhada dos Bois, município de Santa Filomena-

PE, os denunciados, policiais militares do destacamento de Santa Cruz de Malta, em comunhão 

de desígnios, ceifaram a vida da vítima FRANCISCO DE SOUZA, através de disparos de arma 

de fogo.  

Consta ainda do Inquérito Policial, que o fato criminoso ocorreu quando a vítima 

juntamente com um terceiro, era perseguida por policiais militares ora denunciados, por ter sido 

agente do crime de furto de diversas armas do interior de uma fazenda da região, momento em 

que passou a trocar tiros com a corporação militar, restando ferida e mortalmente do fogo 

cruzado.  

Recife, 02 de abril de 1997. Promotora de Justiça  

 

É o que há para se relatar. 

 

Da Fundamentação. 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:  

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças.  

 

Compulsando os arquivos, a Secretaria da CPP, informou que existe pronunciamento 

anterior negando o pleito, e ainda a seguinte informação. 

 

Eis excerto do PRONUNCIAMENTO. 

... Em seus interrogatórios, os acusados Pedro dos Santos Andrade, CLARINDO 

GOMES DA CRUZ e Antônio José Barros Celestino negaram a autoria delitiva, além de 

afirmarem que não sabem dizer quem foi o autor do crime. ... Com efeito, basta, para a 

pronúncia, indícios razoáveis de autoria, não se fazendo indispensável a sua certeza, pois esta 

se lastreia em mero juízo de prelibação, não o de certeza, necessário à sentença penal 

condenatória, consubstanciando-se, desta feita, em verdadeiro exame de admissibilidade de 

acusação. ... Depreendendo-se, notadamente, dos testemunhos de MANOEL DE SOUZA, que 

atestou que os acusados, policiais militares, quando em perseguição a vítima, embrenharam-se 

na mata, ocasião em que teria ouvido disparos de arma de fogo, que não viu a vítima armada e 

que não foi encontrada nenhuma arma com a mesma; CLECIO JOSÉ ALVES PÁIXÃO, que 

asseverou que os acusados saíram em perseguição à vítima, que teria ouvido disparos de arma 

de fogo, que a vítima não estava armada e não foi encontrada nenhuma arma com ela. Além do 

que, os próprios acusados declararam que se encontravam no locus delicti no momento em que 

os fatos ocorreram. ... Ante o exposto, com fundamento no art.413 e seus parágrafos, do Código 

de Processo Penal, PRONUNCIO PEDRO DOS SANTOS ANDRADE, CLARINDO GOMES 

DA CRUZ E ANTÔNIO JOSÉ BARROS CELESTINO, já qualificados nos autos, nas sanções 

do art. 121, caput. c/c art. 29, ambos do CPB, para que sejam oportunamente julgados pelo Júri 

Popular desta Comarca. Ouricuri, 11 de setembro de 2012. Juiz de Direito  

 

Neste diapasão, considerando não haver fatos novos que tenha alterado a condição 

anterior, este Colegiado mantem a deliberação antes conferida, julgando o pleito 

IMPROCEDENTE. 

 

Ex positis:  
Esta Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, pugna 

pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento da comissão.  

 

XVII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 940736-7/ CMH – MÁRCIO ANTONIO FERREIRA. 
 

Objeto: 
Inclusão em Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA), nos termos do art. 21, inc. XII, 

da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
Postula o suso objeto em razão de que poderá deixar de figurar em QAA por se 

encontrar denunciado em ação penal, processo nº 0068438-76.2013.8.17.0001, acusado de ter 

obtido vantagem ilícita em prejuízo alheio. 
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Acostou certidão da Corregedoria da SDS comprovando que na esfera administrativa 

sofreu uma punição disciplinar. 

É a primeira vez  que requer. 

 

Eis excerto da denuncia. 

 

… 

O Ministério Público, … DENUNCIA a V. Exa., como incurso nas penas do artigo 

251, do Código Penal Militar, MÁRCIO ANTÔNIO FERREIRA, … e RONALDO DA 

SILVA... 

Na manhã do dia 13.09.2012, o primeiro denunciado dirigiu-se até o Laboratório de 

Análises Clinicas da PMPE, situado na Praça do Derby, nesta cidade, acompanhado de sua 

esposa e filha. 

… 

Ciente de que sua esposa, .... não possuia SISMEPE e, portanto, não tinha direito a ser 

atendida pelo sistema de saúde, interpelou o segundo denunciado, acerca da possibilidade de 

realizaçao de um exame Beta HCG. 

… 

Em assim agindo, cometeu o denunciado, o delito tipificado no artigo 251 do Código 

Penal Militar, ao obter para outrem (esposa do primeiro denunciado) vantagerm ilícita 

(atendimento no laboratório), em prejuízo alheio, mediante a inserção de dados de paciente sem 

direito ao atendimento, por falta de comprovação de direito ao SISMEPE e não pagamento de 

contribuição devida, no lugar de paciente cadastrado. 

… 

Recife, 12 de agosto de 2013. 

 

Promotora de Justiça 

   

Da fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por 

voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros 

integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

Consoante reza o dispositivo acima, o ingresso em Quadro de Acesso, do graduado 

que estiver respondendo a processo crime, só é possível se for aprovado por 2/3 dos votos dos 

membros, devidamente fundamentados. 

Compulsando os autos, ficou evidente que o graduado agiu de má fé, pois tinha 

conhecimento que sua companheira não estava cadastrada no SISMEPE, e utilizou-se de meios 

ilegais para conseguir seu intento, sendo péssimo este exemplo para seus pares e subordinados. 

Pelas razões retro alegadas, delibera este Colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do 

pedido. 

 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna 

pelo INDEFERIMENTO do pleito. 
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É o pronunciamento desta Comissão. 

 

ADALBERTO FREITAS FERREIRA 

CEL PM Mat. 1923-2/Presidente da CPP 

 

HÉLIDA FÁTIMA BIONE DE FIGUEIREDO 

CEL PM Mat. 1912-7/Membro Nato 

 

CARLOS JOSÉ VIANA NUNES 

CEL PM Mat. 920452-0/Membro Efetivo 

 

JOSÉ HENRIQUE MARINHO DE BARROS 

Ten. Cel. PM Mat. 1859-7/ Membro Efetivo 

 

PAULO DE BRITO LIMA 

MAJ PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: APROVO AS DECISÕES EXPENDIDAS 

PELA COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS. PUBLIQUE-SE. 
 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina 

 

(Sem Alteração) 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 

 


